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CHECK LIST REFERENTE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

Informações do Relatório: 
a) Unidade Gestora: 
b) Gestão:

c) Período:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1

	Verificar se todos os  documentos necessários para efeito de aposentadoria foram anexados.
	
	
	
	Lei nº 8.112/90.
EC nº 20/1998.

EC nº 41/2003.

EC nº 47/2005.

EC nº 70/2012.

	2
	 No caso de aposentadoria compulsória formalização do processo de aposentadoria ante a proximidade do septuagésimo  quinto aniversário do servidor.
	
	
	
	Lei Complementar nº 152/2015

	3
	No caso de aposentadoria por invalidez – Laudo Médico Oficial, que especifica qual doença contida no 1º da Lei 8.112/90, acomete o servidor. 
	
	
	
	LEI Nº 8.112/90 e EC nº 70/2012

	4
	 Documentos que compõem o processo de aposentadoria:

4.1.1 Ultima declaração do IR;

4.1.2 Declaração de acumulação de cargo e aposentadoria;

4.1.3 Declaração da Unicor a cerca da existência de processo administrativo disciplinar;
4.1.4  RG, CPF, Titulo de Eleitor.
4.1.5  Mapa de tempo de serviço/contribuição,  datado e assinado,  constando  as seguintes informações:
a – tempo de serviço federal, no órgão de exercício, discriminando, ano a ano, os períodos de licenças;
b – tempo de serviços averbados e suas respectivas naturezas jurídicas;

c – funções comissionadas exercidas, com o detalhamento das datas de nomeação e de exoneração.

d – períodos em disponibilidade e licença prêmio por assiduidade. 
	
	
	
	Manual de aposentadoria do 

	5

	 Certidões de tempos de serviço utilizadas para as averbações informadas no mapa de tempo de serviço/contribuição:
a – expedidas pelo INSS, se prestados a empresas públicas ou privadas, a sociedades de economia mista, aos governos de estado e a prefeituras, nos casos em que o servidor estava submetido ao regime celetista;
b – expedidos pelos governos de estado e prefeituras, nos casos em que o servidor estava submetido a regime estatutário estadual ou municipal.

 c- expedidos por órgãos federais, se prestados a órgãos da Administração Federal Direta, Autárquica ou Fundacional, bem como a órgãos militares (exército, marinha ou aeronáutica). 
	
	
	
	Portaria  MPS nº 154/2008 e Portaria MF Nº 567/2017.

	6
	Na aposentaria especial de docente verificar  se o servidor esteve licenciado/afastado para a realização de curso de pós-graduação, não computar o referido afastamento.
	
	
	
	Oficio-Circular nº  12/15 e nº 6/16 DAJ/COLEP/CGGP/SAA-MEC, respeitando as determinações do TCU.

	7
	Verificar se o servidor recebe vantagens referentes ao exercício de funções comissionadas, processo de concessão de vantagens referentes ao exercício dessas funções, com as pertinentes portarias de nomeação e de exoneração.
	
	
	
	Artigo nº 62 da Lei nº 8.112/90

	8
	Simulação de Aposentadoria. (Mód. Aposentadoria – transação CASIAPOSEN.
	
	
	
	

	9

	Acompanhar a Publicação da Portaria de Aposentação no DOU e  cadastra-la no SIAPE (Mód. Aposentadoria 
– transação CAAPSERVID?
9.1.1 Identificação do servidor
9.1.2 Fundamento legal da aposentadoria
9.1.3 Data da vigência
9.1.4 Opção de utilização da LPA – Licença-Prêmio por Assiduidade em dobro
9.1.5 Se a concessão é por sentença judicial ou não
9.1.6 UORG (Unidade Organizacional) de localização
9.1.7 Número do processo de aposentadoria
9.1.8 Documento legal de aposentadoria - Portaria
9.2 Valor de aposentadoria calculado na análise foi confirmado pelo SIAPE?
	
	
	
	Manual de aposentadoria - MP

	10
	ELABORAR SISAC e OFICIO

Fazer o SISAC no sistema de prestação de contas do TCU.

Preencher o formulário eletrônico com os dados de contribuição, vida funcional do servidor  conforme  “Modelo de Formulário  SISAC – “ Concessão de Aposentadoria“.  Imprimir o formulário e anexar ao processo.

Em seguida, elaborar Oficio de encaminhamento do processo  a CGU/AM.

Por fim encaminhar eletronicamente o formulário do SISAC via sistema, para analise quanto à legalidade do ato.
	
	
	
	Instrução Normativa TCU nº 55 de 24/10/2007



                                                  







Manaus-AM, 23 de fevereiro de 2018.
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